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RESUMO 
O objetivo deste trabalho é discutir o papel das políticas públicas na busca de alternativas para desenvolver cidades 

sustentáveis, utilizando para isso a proposta do paradigma da Economia Circular e da Educação Ambiental, na geração 

de emprego e renda e inclusão dos catadores na cadeia produtiva e assim colaborar com as ações de sustentabilidade, 

econômicas e socioambientais dos resíduos sólidos e da coleta seletiva. Para alcançar esse objetivo, partimos da hipótese 

que a Economia Circular é uma alternativa para inserir os catadores na cadeia produtiva dos resíduos de materiais 

recicláveis, possibilitando a criação de emprego e renda para os mesmos. Para isso, os métodos da pesquisa serão baseados 

na pesquisa – ação, pois esta metodologia é a mais adequada para nos orientar neste processo de indagações reflexivas e 

autorreflexivas a que nos propomos neste trabalho. Logo, o desenvolvimento da pesquisa está centrado na cooperação e 

associativismo que é a forma mais utilizada pelos catadores para atingir suas metas na economia do lixo, através da 

execução das ações de catação, separação e comercialização dos resíduos sólidos. Como teoria de base utilizamos a 

Economia Circular, que defende a utilização da matéria-prima secundária, pela reinserção dos materiais recicláveis na 

cadeia produtiva, pela reciclagem e reutilização dos produtos, para manter a circularidade do processo produtivo, levando 

em conta a sustentabilidade. Como resultado, constatamos que em Belém e RMB há um descompasso entre os valores do 

manejo de resíduos e o quanto se gasta com infraestrutura para os catadores de materiais recicláveis. Se houvesse 

investimento na coleta seletiva haveria uma redução nos custos da gestão dos resíduos na região, na questão da disposição 

do lixo no aterro, pois esta disposição é paga e o valor tem um impacto substancial nas contas públicas. Logo, diminuindo 

esta disposição, via coleta seletiva, haveria uma diminuição nos gastos com lixo, que poderia ser direcionada a outras 

áreas essenciais a sociedade. É também uma maneira de combater a degradação dos recursos naturais, marginalidade, 

exclusão social e a deposição irregular dos resíduos sólidos. 

PALAVRAS-CHAVE: Economia Circular, Gestão dos Resíduos, Cadeia Produtiva, Educação Ambiental, Políticas Públicas 

 

 

ABSTRACT 
The objective of this work is to discuss the role of public policies in the search for alternatives to develop sustainable 

cities, using for this the proposal of the Circular Economy and Environmental Education paradigm, in the generation of 

employment and income and the inclusion of collectors in the production chain and thus collaborate with sustainability, 

economic and socio-environmental actions for solid waste and selective collection. To reach this objective, we start from 

the hypothesis that the Circular Economy is an alternative to insert the collectors in the productive chain of waste of 

recyclable materials, enabling the creation of employment and income for them. For this, the research methods will be 

based on research – action, as this methodology is the most appropriate to guide us in this process of reflective and self-

reflexive inquiries that we propose in this work. Therefore, the development of the research is centered on cooperation 

and associativism, which is the way most used by collectors to achieve their goals in the waste economy, through the 

execution of actions of collection, separation and commercialization of solid waste. As a basic theory, we use the Circular 

Economy, which advocates the use of secondary raw materials, the reinsertion of recyclable materials into the production 

chain, recycling and reuse of products, to maintain the circularity of the production process, taking into account 

sustainability. As a result, we found that in Belém and RMB there is a mismatch between the values of waste management 

and how much is spent on infrastructure for collectors of recyclable materials. If there were investment in selective 

collection, there would be a reduction in the costs of waste management in the region, in the matter of garbage disposal 

in the landfill, as this disposal is paid and the value has a substantial impact on public accounts. Therefore, reducing this 

provision, via selective collection, there would be a decrease in waste expenses, which could be directed to other essential 

areas for society. It is also a way to combat the degradation of natural resources, marginality, social exclusion and the 

irregular disposal of solid waste. 
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INTRODUÇÃO 

O Estado se encontra no centro das variegadas relações capitalistas, pois ele é um produto das contradições existentes 

entre trabalho produtivo e improdutivo, produção material e imaterial, emprego e desemprego, forças produtivas e 

relações de produção, proprietários e não-proprietários dos meios de produção e subsistência.  

A ação estatal não se dirige a um capital individual qualquer, ela implica, em consonância com o desenvolvimento das 

forças produtivas, o financiamento de políticas sociais públicas e privadas como, meio ambiente, direitos sociais, 

previdência social, saúde, políticas de emprego, segurança no trabalho, conservação das florestas etc.  

Neste sentido, como a destinação final dos resíduos sólidos urbanos é uma responsabilidade do poder público, de acordo 

com a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, criando a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que, a partir de 

suas diretrizes, estabeleceu o conteúdo mínimo necessário para a criação do Plano Estadual de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PEGIRS) de cada unidade federativa. Com a criação do PEGIRS, também por meio de suas diretrizes, 

cada município se torna responsável por criar seu próprio Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS). A partir da criação destes planos, estaduais e municipais, é possível a arrecadação de recursos financeiros 

provenientes da União, os quais são necessários para a execução de programas, ações de limpeza urbana, manejo dos 

resíduos e empreendimentos de coleta seletiva (Brasil, 2010; Machado, 2012; Estado do Pará, 2014). 

A PNRS define que os RSU devem seguir a linha de prevenção, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição 

ambientalmente adequada em aterros sanitários com o devido planejamento e monitoramento, além de abordar os 

conceitos de responsabilidade compartilhada, que englobam a logística reversa, defendem a capacitação e a valorização 

dos catadores de materiais recicláveis, bem como a sua inserção no processo de gestão desses resíduos estabelecendo 

uma integração social, definindo a importância da responsabilidade compartilhada, da gestão dos recursos naturais por 

meio da responsabilidade social na gestão de resíduos, a compostagem e a geração de energia. Neste sentido, gestão dos 

RSU deve ser feita de forma integrada entre todos os entes federativos, governamentais, estaduais e municipais. E 

seguindo as orientações da EC, esta gestão também deve ser feita com responsabilidade compartilhada entre todos na 

sociedade, ou seja, produtor, consumidor e o Estado. Cada um fazendo sua parte dentro desta cadeia produtiva fechada e 

circular.   

A gestão dos resíduos sólidos em Belém/PA se insere nesta discussão pela necessidade da implantação de um sistema de 

coleta seletiva efetiva em Belém e na Região Metropolitana de Belém (RMB), porque a quantidade de resíduos sólidos 

gerada é diretamente proporcional ao volume da produção, que aumenta a cada dia, e a sua correta destinação tem sido 

um dos grandes problemas a ser solucionado na atualidade. A partir contexto, surge o objetivo deste trabalho que é discutir 

a possibilidade de construir sociedades sustentáveis, de acordo com os pressupostos da EC como alternativa para alcançar 

cidades mais sustentáveis, utilizando as soluções propostas por este novo paradigma da Economia Circular.  

Nossa análise se centralizou na gestão dos resíduos sólidos urbanos (RSU) em Belém, Pará, Brasil, mostrando as 

vantagens e os desafios da implementação de uma gestão com responsabilidade compartilhada e as potencialidades da 

cadeia produtiva dos resíduos sólidos. Para alcançar este objetivo, partimos da hipótese de que a EC precisa substituir a 

Economia Linear (EL), ortodoxa, para a sobrevivência do próprio sistema econômico, diante da atual crise ambiental. 

Como metodologia, fizemos um levantamento bibliográfico em periódicos recentes que abordam a temática, além de uma 

análise documental do Plano Estadual de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do estado do Pará. E a teoria de base 

utilizada foram as discussões dos autores da EC, sobre a articulação e a integração de ações que fomentem práticas 

ambientais.  

 

 

 

OBJETIVOS 
O objetivo deste trabalho é discutir o papel das políticas públicas na busca de alternativas para desenvolver cidades 

sustentáveis utilizando para isso a proposta do paradigma da Economia Circular e da Educação Ambiental na geração de 

emprego e renda e inclusão dos catadores na cadeia produtiva e assim colaborar com as ações de sustentabilidade, 

econômicas e socioambientais dos resíduos sólidos e da coleta seletiva. 

 

METODOLOGIA 

Os métodos da pesquisa serão baseados na pesquisa – ação, pois esta metodologia é a mais adequada para nos orientar 

neste processo de indagações reflexivas e autorreflexivas a que nos propomos neste trabalho. Logo, o desenvolvimento 

da pesquisa está centrado na cooperação e associativismo que é a forma mais utilizada pelos catadores para atingir suas 

metas na economia do lixo, através da execução das ações de catação, separação e comercialização dos resíduos sólidos.  

O setor público tem uma participação fundamental neste processo, pois o lixo é uma responsabilidade do município e 

também é regido pela lei federal 12.305 de 02/08/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
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Além dos princípios da Educação Ambiental, segundo a Lei 9795/97 e os Princípios do Tratado de Educação Ambiental 

para as Sociedades Sustentáveis e de Responsabilidade Global. 

Também foi feito um levantamento de dados, análise, sistematização, avaliação e interpretação das demandas destes 

atores na cadeia produtiva dos materiais recicláveis e sua destinação final, referentes à geração e à disposição de resíduos 

sólidos urbanos (RSU), além da análise qualitativa da revisão bibliográfica da temática, análise documental dos dados 

presentes no portal da transparência dos municípios de Belém e sua Região metropolitana (RMB), que serão utilizados 

como estudo de caso. 

O mapa abaixo representa a área de estudo: o Estado do Pará, a sua capital, Belém e sua RMB1, ou a Região de Integração 

Metropolitana. Este estudo se concentrará nas cidades da RMB. 

 

 

 

Figura 1. RMB e as Regiões de Integração do Estado do Pará. Fonte: Os próprios autores. 

 

               

RESULTADOS 

A ALTERNATIVA DA ECONOMIA CIRCULAR PARA AS CIDADES SUSTENTÁVEIS 

No processo produtivo tradicional da EL, os produtos são feitos utilizando a matéria-prima primária, ou seja, pela extração 

dos recursos naturais, produzindo uma mercadoria que será consumida e em seguida descartada em forma de resíduos 

que deverá ser encaminhada para seu destino final, geralmente um aterro sanitário, ou qualquer outra alternativa que de 

descarte para este resíduo. Na EC o processo produtivo é contínuo, pois de acordo com seus preceitos básicos, o resíduo 

gerado no processo produtivo se transforme numa matéria-prima secundária que será reinserida ao processo produtivo, 

na mesma cadeia produtiva ou numa nova cadeia de produção. Reaproveitando ao máximo os resíduos dos produtos na 

cadeia produtiva. 

 

 

                                                 
1 RMB: Região Metropolitana de Belém, englobando os municípios do seu entorno, Ananindeua, Marituba, Benevides, 

Santa Bárbara e Santa Izabel do Pará. No caso da disposição dos resíduos urbanos, no Aterro Sanitário da Guamá 

Tratamento de Resíduos - GTR, são os municípios de Belém, Ananindeua e Marituba, esta última é a cidade onde fica o 

referido Aterro. 



 
 

 

 

 4 IBEAS - Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais 

 
Figura 2: Produção na Economia Linear e na Economia Circular. Fonte: Google imagens 

 

 

Seguindo os preceitos da Economia Circular, a gestão dos resíduos deveria trabalhar com a ideia da responsabilidade 

compartilhada, onde produtores, consumidores e o Estado dividem as ações a serem feitas na questão dos resíduos sólidos, 

com o intuito de alcançar uma sociedade sustentável, com cidades sustentáveis e inteligentes. E na busca de alcançar este 

objetivo os produtores precisam se responsabilizar pela destinação final dos seus produtos, como ocorre no caso da 

logística reversa de determinados setores da economia. É preciso naturalizar o uso da matéria-prima secundária, que será 

reinserida na cadeia produtiva no processo produtivo, para evitar o desperdício e tornar o sistema produtivo e restaurador.  

Os catadores precisam ser inseridos na cadeia produtiva dos resíduos, para terem trabalho e renda e fazerem o 

reaproveitamento dos materiais recicláveis. E o Estado, através das políticas públicas, é o responsável direto pelo destino 

adequado dos resíduos sólidos – PNRS, mais especificamente o município, Prefeituras – são responsáveis diretas. E os 

consumidores são responsáveis pelas suas escolhas, que devem ser conscientes, e também pelo descarte correto dos seus 

resíduos. Com estas novas práticas na sociedade e na cadeia produtiva dos resíduos, provavelmente haveria um 

aquecimento da Economia, com o uso eficiente dos recursos naturais e incentivando uma sociedade mais consciente e 

sustentável. E também teria uma diminuição na quantidade de resíduos encaminhados para os aterros sanitários ou 

qualquer outra forma de destinação final.  

Para que a EC seja uma alternativa viável é preciso novas prática na cadeia produtiva, que envolvem todos os setores da 

sociedade. Começando pelas políticas públicas que devem ser claras para diferentes contextos sociais, dando condições 

para que a EC seja implantada e viabilizada, com diretrizes precisas e eficientes. A EA é essencial para que estas novas 

práticas sejam implantadas na cadeia produtiva, pois sempre é um desafio que a sociedade tenha consciência da 

necessidade de mudança na forma de produzir e de consumir, evitando o desperdício, e com comprometimento 

compartilhado entre as duas partes. A EA vai instigar esta consciência, necessária para o sucesso da EC.  

Para que a EC seja uma prática comum no processo de produção e consumo é preciso que as pessoas sejam mais 

conscientes com a preservação da natureza e com o seu papel neste processo e a EA é fundamental nesta conscientização 

social. Para Jacobi (2003), esse olhar que demanda a produção de novos significados para a EA, emerge da constatação 

da acentuada e recorrente degradação do meio ambiente e dos modos de vida, que implica na crise ambiental e na redução 

da qualidade de vida do ser humano.  

A EC precisa da conscientização de todos os envolvidos, ou seja, do produtor, do consumidor e do Estado, pois é um 

processo cíclico de mudança de tecnologias, comportamental, das escolhas dos consumidores e de políticas públicas 

pensando numa sociedade sustentável. Por isso, o nível de consciência de cada um destes componentes sociais faz toda a 

diferença para o sucesso das ações da EC, que vão desde os ciclos de vida dos produtos, sua durabilidade, o seu desenho 

e o correto descarte dos resíduos com orientações sobre como e pra onde retornar as embalagens dos produtos consumidos. 

E é pela ação da EA, que é possível desenvolver esta conscientização, desenvolvendo as responsabilidades econômica, 

social e ambiental, com mudanças de atitudes, respeito e cuidado com as questões ambientais. Sendo que, as políticas 

públicas têm um papel primordial na viabilização desta EA para toda a sociedade, com investimento em educação formal 

e informal, para desenvolver a consciência para a cidadania ambiental. O poder público também deve dar suporte aos 

catadores na implantação da coleta seletiva, com um plano de gerenciamento claro e eficiente dos resíduos sólidos.  

Logo, para que a EC seja implantada é necessário que haja investimento em EA, pois assim as pessoas se tornam mais 

conscientes sobre a sustentabilidade e a importância de construir um futuro melhor para todos. E o papel das políticas 
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públicas neste processo é primordial, pois o Estado precisa ter capacidade de responder, as demandas da sociedade para 

garantir que a população tenha consciência da necessidade de cuidar do meio ambiente, através de uma conscientização 

coletiva. A EA deve seguir os preceitos da racionalidade ambiental, de acordo com as ideias de Leff (2001), ou seja, o 

desenvolvimento sustentável incorporando valores culturais e processos ecológicos, além de se considerar as relações 

sociais.  

Neste sentido, é essencial ter articulação e  integração nas ações educativas que levem a práticas ambientais estratégicas 

para a promoção da sustentabilidade, na construção desta nova racionalidade ambiental, ou seja, a mudança no sistema 

produtivo tornando-o contínuo, circular, com responsabilidade compartilhada, evitando o desperdício num sistema 

produtivo restaurador, utilizando matéria-prima secundária, reinserida na cadeia produtiva, e, consequentemente, 

diminuindo a quantidade de resíduos encaminhados para os aterros sanitários. 

 

GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS EM BELÉM E RMB 

Em Belém-Pa e na RMB a organização dos catadores ocorre através de Redes, que trabalham de maneira independente. 

Existem duas redes distintas, a Rede Recicla Pará que trabalha em convênio com a PMB, numa espécie de parceria. Esta 

Rede faz a coleta seletiva em alguns bairros em Belém. Tem também a rede que é a Central de Cooperativas do Estado 

do Pará, que é associada à Organização das Cooperativas do Brasil (OCB). Esta rede não tem nenhum vínculo com a 

PMB. A Secretaria de Saneamento (SESAN) é o órgão responsável pela gestão dos RSU em Belém e, segundo seus 

representantes, o plano de gestão de resíduos do município está sendo desenvolvido, e nele constarão as diretrizes de 

coleta seletiva e saneamento básico exigidas na Política Nacional de resíduos Sólidos de 2010 (PNRS). E mesmo sem um 

plano de gerenciamento integrado de resíduos, a Prefeitura de Belém tem tentado viabilizar a coleta seletiva, através do 

Departamento de Resíduos Sólidos (DRES). 

Existem 2 galpões de triagem com apoio direto da Prefeitura: 1) galpão localizado no Canal São Joaquim, Figura 3, 

abaixo, onde ficam 3 associações: a Associação de Coleta Seletiva de Belém (ACCSB), Figura 5, abaixo,  (Associação 

dos Recicladores das Águas Lindas (Aral), e a Cooperativa de Catadores da Pedreira (COOCAPE), Figura 6, abaixo que 

ficam dentro do único galpão, e 2) galpão localizado  na Av. Bernardo Sayão onde se localiza a Cooperativa dos Catadores 

de Materiais Recicláveis (CONCAVES), Figura 7, abaixo, seguindo Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), de 

2010. 

 

 
Figura 3: Galpão no Canal São Joaquim. Fonte: autora do trabalho 
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Figura 4: Galpão no Canal São Joaquim. Fonte: autora do trabalho 

 

 

 

 
 

 

Figura 5: Catadora separando o material para a reciclagem – ACCSB. Fonte: autora do trabalho 
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Figura 6: Catadoras separando o material para a reciclagem – ARAL e COOCAPE. Fonte: autora do trabalho 

 

 

 

 
Figura 7: Galpão da Concaves, na Bernardo Sayão. Fonte: Google imagens 

 

 
Figuras 8 e 9: Concaves, coleta seletiva. Fonte: Google imagens 
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No caso dos catadores irregulares, alguns recebem da Prefeitura ajuda com o transporte para a coleta dos materiais 

recicláveis, outros têm contrato onde estas se responsabilizam pela coleta seletiva de alguns bairros do centro da cidade 

e recebem um valor para a realização do serviço, neste caso não recebe nenhum outro apoio, como o fornecimento de 

transporte, motoristas, combustível, etc. Porém, o auxílio dado pela Prefeitura a algumas associações e catadores de 

materiais recicláveis não significa que há coleta seletiva em Belém e na RMB. Só algumas associações e cooperativas das 

24 existentes é que são parcialmente. Há uma necessidade de que Belém e a RMB formulem um plano integrado de gestão 

de resíduos, com informações sobre a geração, o manejo e a disposição dos resíduos, para que o prognóstico referente a 

metas e ações a serem tomadas seja elaborado, minimizando os problemas referentes aos RSU.  

De acordo com os dados disponíveis no portal da transparência da Prefeitura Municipal de Belém (PMB), foi de R$ 

370.623.752,02 o custo para fazer a gestão de RSU no município, no período de 2016 a 2018, gastos com coleta, 

transporte e disposição de resíduos, além da limpeza de ruas. No mesmo período, foram gastos R$ 143.079,00 para 

viabilizar e estruturar o galpão de triagem localizado no lixão do Aurá, o qual até meados de 2015 recebia os resíduos 

produzidos em Belém e RMB, recebendo hoje apenas resíduos de construção civil. Entretanto, esse galpão, que recebe 

investimentos desde 2016, encontra-se desativado e não há previsão para sua ativação (Prefeitura de Belém, 2019).  

 

Tabela 1: Gerenciamento do Lixo na RMB - Coleta Seletiva  X   GTR. Fonte: Autora do trabalho (2022). 

Destinação Final do lixo:               Coleta Seletiva                  X                                       GTR 

Gerenciamento PMB e Associações e Cooperativas de catadores Empresa Privada: Capacidade 4,6m³ 

- estimativa de uso: 8 anos 

 

Custo 

 

PMB pagou para as cooperativas e associações dos 

catadores de materiais recicláveis (galpão de 

triagem no Aurá) : R$ 143.079,00.  

 

Valor pago pela SESAN/PA: 2016 a 

2018 

R$ 370.623.752,02 (coleta, 

transporte, disposição no aterro e 

limpeza de ruas) 

 

 

Custo de 

Oportunidade  

Sairia mais em conta para a PMB investir na coleta 

seletiva do lixo do que continuar pagando a sua 

disposição, sem coleta seletiva prévia, no aterro 

sanitário da GTR/Revita. 

 

Está havendo um desperdício de custo 

de oportunidade por falta de políticas 

públicas na PMB: coleta seletiva  

 

Analisando os dados, percebemos que há um descompasso entre os valores do manejo de resíduos e o quanto se gasta 

com infraestrutura para os catadores de materiais recicláveis. Se houvesse investimento em coleta seletiva, implantando 

de fato o Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PMGIRS) em Belém e RMB, a coleta 

seletiva proporcionaria uma economia significativa ao município de Belém, na questão da disposição do lixo no aterro, 

pois esta disposição é paga e o valor tem um impacto substancial nas contas públicas. Diminuindo esta disposição, via 

coleta seletiva, haveria uma diminuição nos gastos com lixo, que poderia ser direcionada a outras áreas essenciais a 

sociedade. É também uma maneira de combater a degradação dos recursos naturais, marginalidade, exclusão social e a 

deposição irregular dos resíduos sólidos. Logo, há um custo de oportunidade2 do desperdício e da falta de políticas 

públicas capaz de conscientizar a população da importância da coleta seletiva dos resíduos sólidos.  

Com uma gestão integrada e eficiente, possivelmente esses valores seriam minimizados, pois todo o planejamento 

antecederia a tomada de decisões, priorizando a redução de custos e a inclusão dos catadores no processo de tomada de 

decisões, além de uma melhor realização do trabalho feito por esses trabalhadores, maximizando a utilidade dos recursos. 

Dessa forma, uma das alternativas para a solução e/ou a melhora da questão dos RSU em Belém é a elaboração, o 

planejamento e a execução do PMGIRS.  

A disposição final dos resíduos sólidos em Belém e na RMB é no aterro sanitário Guamá Tratamento de Resíduos (GTR), 

e diariamente são feitas coletas de resíduos sólidos, separadas em coletas pares (segunda, quarta e sexta-feira) e coletas 

ímpares (terça, quinta e sábado). O aterro recebe aproximadamente 40 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) 

por mês, sendo que a maior parte destes resíduos são oriundos de Belém, que é responsável por 75% do total recebido. O 

aterro recebe, em média, 1.200 toneladas diárias de resíduos no aterro, exceto às segundas e terças-feiras, nas quais essa 

                                                 
2 Custo de oportunidade: é um termo usado em Economia para indicar o custo de algo em termos de uma oportunidade 

renunciada, ou seja, o custo, até mesmo social, causado pela renúncia do ente econômico, bem como os benefícios que 

poderiam ser obtidos a partir desta oportunidade renunciada ou, ainda, a mais alta renda gerada em alguma aplicação 

alternativa.  
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média pode alcançar 1.700 toneladas, por consequência do total acumulado nos finais de semana. Nos períodos festivos, 

esse volume chega a 2.000 toneladas diárias, entre 180 e 200 caminhões circulando no aterro 24 horas por dia. 

O valor cobrado pelo aterro pela disposição no mesmo é R$ 110,00 para o setor privado e R$ 90,00 para os municípios 

de Belém e Ananindeua. A cidade de Marituba é isenta do pagamento para depositar seus resíduos, por causa de um 

acordo estabelecido com a empresa pelo fato de o aterro estar localizado neste município. A GTR paga 5% do valor 

arrecadado mensalmente em Imposto Sobre Serviço (ISS)3, no caso da RMB esse valor é pago ao município de Belém, 

por esse ser responsável pela fiscalização e regulação do aterro, e 5% de taxa de compensação ambiental é paga pelos 

possíveis danos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Se as políticas públicas da PMB e RMB investissem em coleta seletiva teríamos como consequências: 

 

IMPACTOS POSITIVOS ESPERADOS 

1) Impacto Econômico 

O principal impacto econômico com a implantação da coleta seletiva seria a geração de emprego e renda originária da 

economia do lixo, através das cooperativas e associações de catadores da RMB. Além da valoração do bem ambiental 

como um bem equivalente aos outros bens econômicos no mercado e o aumento da vida útil do aterro sanitário pela 

diminuição da disposição de resíduos no aterro, pela triagem prévia feita pela coleta seletiva. 

2) Impacto Ambiental 

Com a correta destinação dos resíduos sólidos e a diminuição da sua quantidade, via coleta seletiva, o meio ambiente 

seria preservado, pois diminuindo a quantidade de resíduos direcionada ao aterro, diminuiria também o risco de 

contaminações, gerado pelo chorume na GTR.  

3) Impacto Social 

Haveria um aumento de emprego e renda para os catadores de resíduos sólidos, consequentemente diminuindo a 

marginalidade, exclusão social e a deposição irregular dos resíduos sólidos, contribuindo para uma cidade livre de lixo. 

 

 

 

 

 
Figura 10: Painel - Coleta Seletiva - Galpão no Canal São Joaquim. Fonte: autora do trabalho 

 

 

 

                                                 
3 ISS: imposto brasileiro municipal aplicado sobre competência do município pelos serviços prestados à empresa. 
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CONCLUSÕES 

O Poder Público tem o dever de ajustar o desenvolvimento econômico em prol da preservação de um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado para as gerações atuais e futuras, deve propiciar às gerações futuras o acesso a um meio 

ambiente sadio que lhes promova qualidade de vida.  

Para que a EC tenha êxito é preciso que ocorram algumas alterações sistêmicas na produção e no consumo, além da 

atuação do Estado, através de políticas públicas comprometidas com o bem-estar social, logo é fundamental que todos os 

agentes da sociedade estejam envolvidos.  

A responsabilidade compartilhada entre produtores, consumidores e o setor público é essencial para a garantia o bom 

funcionamento da EC. Neste sentido, é preciso produzir de forma circular, utilizando matéria-prima secundária, reinserida 

na cadeia produtiva, diminuindo a quantidade de resíduos encaminhados para os aterros sanitários e praticando a 

responsabilidade compartilhada, evitando o desperdício e incentivar um sistema produtivo restaurador. 
Em Belém e RMB há um descompasso entre os valores do manejo de resíduos e o quanto se gasta com infraestrutura para 

os catadores de materiais recicláveis. Se houvesse investimento na coleta seletiva haveria uma redução nos custos da 

gestão dos resíduos na região, na questão da disposição do lixo no aterro, pois esta disposição é paga e o valor tem um 

impacto substancial nas contas públicas.  
Logo, diminuindo esta disposição, via coleta seletiva, haveria uma diminuição nos gastos com lixo, que poderia ser 

direcionada a outras áreas essenciais a sociedade. É também uma maneira de combater a degradação dos recursos naturais, 

marginalidade, exclusão social e a deposição irregular dos resíduos sólidos. Logo, teríamos impactos positivos 

econômicos, ambientais e sociais. 
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